
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015947-53.2012.815.0011.
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza.
Apelante : Banco Itaú S/A.
Advogado : Luís Felipe Nunes Araújo.
Apelado : Patrick Herbeth Guimarães Azevedo.
Advogado : Sergilvaldo Cobel da Silva.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL DE
CONTRATO.  ACORDO  EXTRAJUDICIAL
FORMULADO  ENTRE  AS  PARTES.
DESISTÊNCIA DO RECURSO. INTELIGÊNCIA
DO  ART.  501  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL.  RECURSO  PREJUDICADO.
APLICAÇÃO  DO  ART.  127,  XXX  DO
REGIMENTO  INTERNO  DESTA  CORTE
JULGADORA.   SEGUIMENTO NEGADO. 

-  Consta  nos  autos  termo  de  acordo  extrajudicial
celebrado pelas  partes  após  interposição  do recurso
apelatório,  sendo  assim,  cabe  a  homologação  da
desistência, nos termos do art.  501 do CPC c/c art.
127, inciso XXX, do Regimento Interno do Tribunal
de Justiça da Paraíba.

Vistos.

Trata-se de  Apelação Cível  interposta  pelo  Banco Itaú S/A
contra  sentença de fls.  100/115 prolatada pelo Juízo de Direito  da 2ª  Vara
Cível da Comarca de Campina Grande que, nos autos da Ação Revisional de
Contrato de Financiamento c/c Pedido Incidental de Depósito Judicial,
movido por Patrick Herbeth Guimarães Azevedo em face do ora recorrente,
assim decidiu:

“(...),  diante  das  razões  acima  expostas,  julgo
parcialmente procedente o pedido, com resolução de
mérito (CPC, art. 269, I), determinando que a parte
promovida proceda a devolução a parte demandante,
na forma simplificada, dos valores cobrados a título
de despesas com serviços de terceiros (R$ 488,60, fl.
87), tal como explicitado no tópico correspondente.
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Determino, ainda, que a comissão de permanência
seja cobrada apenas de forma não cumulativa,  sem
a  incidência  de  quaisquer  outros  encargos
moratórios.
Determino, ainda, que a parte promovida proceda a
devolução  à  parte  demandante,  na  forma
simplificada, dos valores  eventualmente  cobrados a
maior,  considerando  a  comissão  de  permanência
irregularmente  cumulada,  nos  termos  expostos  na
presente decisão.
Ressalta-se que todos os valores a serem restituídos a
parte autora deverão ser corrigidos monetariamente
pelo  INPC  a  partir  da  data  do  evento  danoso
(Súmula  43  do  STJ)  e  com juros  de  1% (um por
cento) ao mês, também incidentes a partir da citação
(art. 405 do Código Civil),  tudo a ser apurado em
sede de liquidação de sentença.
Em  razão  da  sucumbência  recíproca,  condeno  as
partes  ao  pagamento  das  custas  e  dos  honorários
advocatícios no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), que
deverão  ser  reciprocamente  suportados  na
proporção de 50% (cinquenta por cento) pela parte
autora, cuja cobrança a este ficará suspensa em face
da gratuidade processual concedida, nos termos do
art. 12 da Lei nº 1.060/1.950.” (fls. 115)

Irresignada com tal decisão, a instituição financeira interpôs a
presente apelação, alegando,  em síntese,  que todos os valores cobrados no
contrato  eram  de  conhecimento  da  parte  autora,  já  que  previamente
informados.  Portanto,  não haveria  que se falar em cobrança indevida,  nem
muito menos em devolução em dobro,  “pois não há no contrato qualquer
valor cobrado indevidamente, tão pouco, sem que o Recorrido expressamente
tivesse autorizado”.

Em seguida, sustentou a legalidade da cobrança de comissão de
permanência, sem a incidência de correção monetária, bem como das taxas de
juros  contratadas,  eis  que  estas  não  poderiam  ser  limitadas  quando
devidamente convencionadas, podendo, inclusive, ser superiores a 1% ao mês.

Contestou ainda as custas e os honorários advocatícios, que, de
acordo com o decisum a quo, deveriam ser arcados de forma recíprocas pelas
partes.

Por fim, requereu a reforma da sentença, com o consequente
provimento de suas razões recursais.

Contrarrazões às fls. 145/151, pugnando pelo desprovimento da
irresignação.
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Instada a se manifestar, a Douta Procuradoria de Justiça não se
manifestou  no  mérito,  porquanto  ausente  interesse  público  a  justificar  a
intervenção Ministerial (fls. 156).

O  recurso  tramitava  regularmente  quando  as  partes
interpuseram  o  petitório  às  fls.  158/160,  colacionando  a  composição
extrajudicial  que  firmaram.  Por  conseguinte, requereu o apelante de  forma
expressa a desistência do recurso apresentado, pugnando pelo encerramento do
feito, com base no art. 269, III e V, do CPC.

É o relatório.

DECIDO.

Como se sabe, nos termos do art. 501 do Código de Processo
Civil, é lícito ao recorrente, a qualquer tempo, a despeito de anuência da parte
recorrida, desistir  do  recurso interposto  em  face  da  decisão  que  entende
merecer reforma, isso porque é ele o titular do interesse do reexame do feito,
na forma apresentada por meio das razões recursais.

Neste  pensar,  tendo em vista  que  consta  nos presentes  autos
petitório  informando  a  celebração  de  acordo  entre  as  partes,  bem  como
pugnando pela homologação da desistência do apelo,  vislumbro que se deve
aplicar  a  norma  prevista  no art.  127,  XXX,  do  Regimento  Interno  deste
Egrégio Tribunal, o qual confere ao Relator a seguinte atribuição:

“julgar  prejudicado  pedido  ou  recurso  que  haja
perdido o objeto, e homologar desistência, ainda que
o  feito  se  ache  em mesa  para  julgamento”  (grifo
nosso).

Assim, merece ser acolhido o pedido de desistência formulado
pela parte apelante.

Isso posto, nos termos do art. 501 do Código de Processo Civil
c/c o art. 127, inciso XXX, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  HOMOLOGO O PEDIDO DE DESISTÊNCIA formulado pela
instituição financeira, restando prejudicada a análise do presente feito.

P. I. 

Cumpra-se.

João Pessoa, 23 de outubro de 2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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